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          Roberto DaMatta nasceu em 1936, sendo natural de Niterói.  Fez curso de pós-
graduação  em antropologia  social  no  Museu  Nacional,  seguindo  a  carreira  universitária,  nessa 
mesma instituição. Concluiu o doutorado, em idêntica área, na Universidade de Harvard, Estados 
Unidos. Foi professor visitante nas Universidades norte-americanas de Berkley e Notre Dame. É co-
editor da revista  Current Antropology e do  Anuário Antropológico, este publicado regularmente 
pela Editora Tempo Brasileiro.
        De início ocupou-se de etnografia, com base em pesquisas desenvolvidas junto às 
comunidades indígenas remanescentes no Médio Tocantins. Seu primeiro livro de sociologia, uma 
autêntica novidade, intitulou-se  Carnavais, malandros e heróis (1979). A hipótese básica, então 
apresentada, seria desenvolvida em outras obras, entre estas O que faz o Brasil, Brasil? (1984), e A 
casa e a rua (1987). Registra uma grande presença na imprensa periódica.
        Aquela hipótese básica seria utilizada para empreender uma ampla pesquisa, dirigida 
por  um de  seus  discípulos,  Alberto  Carlos  Almeida,  que  se  ocupa,  desde  há  muitos  anos,  da 
denominada Pesquisa Social Brasileira. Teve o mérito de apresentá-la em poucos conceitos, de fácil 
compreensão, sem empobrecer a riqueza originária. Seus resultados foram divulgados no livro  A 
cabeça do brasileiro (Editora Record, 2007).
        Almeida ressuscitou uma antiga dicotomia, o confronto entre arcaico e moderno, 
revestindo-o de grande vivacidade.
        No Brasil,  o arcaico é identificado com o que DaMatta comprovou ser a  nossa 
característica central: “um país hierárquico no qual a posição social e a origem são fundamentais  
para definir o que se pode e o que não se pode fazer; para saber se a pessoa está acima da lei ou se  
terá de cumpri-la.” A comprovação empírica dessa identificação não deu lugar à discussão que, 
supostamente, deveria ocorrer inevitavelmente. Foi bloqueada como tudo quanto, no plano teórico 
ou ideológico, contraria a elite burocrática, a serviço da qual se têm colocado sucessivos segmentos 
da intelectualidade.
       Por entender que se trata de algo essencial, vou procurar sintetizá-la.
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       A pesquisa em apreço comprova que a maioria da população brasileira recorre ao que  
DaMatta denominou de jeitinho brasileiro, isto é, admite que regras essenciais para a sobrevivência 
da sociedade podem ser violadas. Estabelecendo-se uma certa gradação nesse ‘jeitinho’ chega-se a 
conclusões espantosas. Por exemplo: “Para a população de baixa escolaridade, que apóia a quebra 
de regras patrocinada pelo ‘jeitinho brasileiro’, há também uma tendência em mostrar-se tolerante 
com  a  corrupção.  Para  muitas  dessas  pessoas,  não  há  ‘esquecimento’  das  denúncias;  elas 
simplesmente não são importantes.”  (p. 27)
      Essa verificação correlaciona-se diretamente com a tese defendida pelos autores que 
tipificam  o  Estado  brasileiro  como  Estado  Patrimonial.  Neste  tipo  de  estrutura  estatal,  a  alta 
burocracia e parte da elite política consideram que podem lidar com seus recursos como se fossem 
uma  propriedade  particular.  Como  mostramos  precedentemente,  Simon  Schwartzman  identifica 
tanto o processo histórico de sua constituição como a respectiva base social.
      Nessa direção, a pesquisa dirigida por Alberto Carlos Almeida permite-lhe concluir que 
grande parte da população brasileira é patrimonialista, não tem espírito público, sendo a favor de 
mais intervenção do Estado na economia. Entre outras, as perguntas a seguir indicadas facultam as 
mencionadas  conclusões.  Antes  de  apresentá-las,  cabe  destacar  a  pertinência  do  planejamento 
adotado, tendo em vista a verdadeira feição do contexto social.
      A metodologia  adotada  levou  em conta  a  realidade  brasileira  no  que  respeita  à 
escolaridade  da  população,  que  seria  o  parâmetro  central  na  subdivisão  do  universo  a  ser 
pesquisado.  Tiveram um peso  mais  ou  menos  proporcional  os  contingentes  populacionais  que 
tinham frequentado até a quarta série isto é, o antigo primário (25% do universo pesquisado); da 
quinta à oitava séries, isto é, as atuais séries finais do Ensino Fundaemntal (23%) e o ensino médio 
(31%). Os analfabetos e os que  concluíram o ensino superior tiveram peso menor, respectivamente 
9% e 12%.
    A escolha em apreço tem muito a ver com a distribuição de nossa população, segundo os 
níveis de escolaridade.  O grau de instrução do eleitorado brasileiro,  na oportunidade da última 
eleição (2006) -equivalente a 125,8 milhões de pessoas, isto é, 70% da população--, apresentava-se 
deste modo: analfabeto, 7%; lê e escreve, 17%; primeiro grau incompleto, 35%. Temos, portanto, 
que cerca de 60% dos detentores do direito de voto, possuidores de título eleitoral, são virtualmente 
analfabetos.
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      A faixa subsequente distribui-se deste modo: primeiro grau completo, 8%; segundo grau 
incompleto, 17%; segundo grau completo, 11%; superior incompleto, 2%; superior completo, 3%.
       Damos a seguir ideia sumária dos resultados da pesquisa.
       As pessoas pertencentes aos grupos situados abaixo daqueles que frequentaram a escola 
até à oitava série, em proporção superior a 50%, consideram certo o “jeitinho brasileiro”. Têm-no 
na conta de errado 52% dos que concluíram o ensino médio e 67% daqueles com nível superior.
        No que respeita à aceitação da tradicional hierarquização da sociedade, foram feitas 
perguntas deste tipo: admissão de que a empregada assista televisão na sala; uso de elevador social; 
forma de tratamento do patrão (você ou senhor). O propósito era encontrar maneira de fazer as 
perguntas de modo o mais claro possível. 
        Constatou-se que as pessoas com menor escolaridade aceitam parte das liberalidades, 
mas continuam chamando o patrão de senhor.
        Nesses grupos de menor escolaridade aparece contingente que considera legítimo usar,  
em benefício próprio, o cargo público que ocupe. O mesmo ocorre em relação à presença do Estado 
na  economia. É espantoso também verificar que, quanto mais baixa a escolaridade, mais pessoas se 
apresentam favoráveis à censura a programas da TV que façam críticas ao governo.
        Em síntese, as pessoas com superior e nível médio completos são contrárias a certos  
comportamentos  (enquanto os  segmentos  que não completaram o ensino médio são a  favor),  a 
exemplo dos seguintes: “jeitinho brasileiro; “você sabe com quem está falando?”; tratar a coisa 
pública como se fosse algo particular de cada um. Os dois grupos se distinguem em relação a outros 
comportamentos.  Os de mais alta escolaridade são antifatalistas,  tendem a não acreditar ou dar 
importância ao destino; confiam mais nos amigos; são a favor de que as pessoas colaborem com o 
governo no zelo pelo espaço público; contra a lei do talião (por exemplo: estupro de preso que tenha 
praticado tal crime, pelos companheiros de cela); a favor de comportamentos sexuais diversificados; 
contra a intervenção do Estado na economia; contra a censura.
      Transcrevo o essencial da conclusão.
      Alberto Carlos Almeida esclarece que a intenção fundamental da pesquisa era averiguar, 
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até  que  ponto  o  comportamento  cotidiano  de  nossa  população  seria  compatível  com a  prática 
democrática, tendo em mente a resposta negativa de Roberto DaMatta. Afirma em resposta: “Nossa 
pesquisa  mostrou  que  Roberto  DaMatta  está  essencialmente  correto.  O  Brasil  é  hierárquico, 
familista,  patrimonialista  e  aprova  tanto  o  ‘jeitinho  brasileiro’  quanto  um  amplo  leque  de 
comportamentos  similares.  Porém,  uma qualificação importante  precisa  ser  feita.  O país  não  é 
monolítico, é uma sociedade dividida entre o arcaico e o moderno.”
      Prossegue: “Se DaMatta estiver certo, a herança cultural portuguesa, com seu peso de 
500 anos,  leva  o Brasil  a  ser  culturalmente  muito  diferente dos  Estados Unidos,  em particular 
quanto a aspectos relevantes da vida social, como o respeito à lei. Assim, mesmo que a escolaridade 
dos brasileiros aumente muito, as mudanças de visão de mundo, culturais e ideológicas resultantes 
seriam pequenas face ao legado ibérico.  O Brasil  continuaria bastante distinto de países  anglo-
saxões, como Estados Unidos e Inglaterra.”
      Alberto Carlos Almeida considera, entretanto, que, os resultados da pesquisa levam-no a 
confiar  em que a  elevação dos níveis  de escolaridade aproximará a cultura brasileira  de outras 
culturas, inclusive as dos países anglo-saxões.
      O trabalho liderado por Alberto Carlos Almeida é de extrema relevância. Naturalmente, 
será lícito discordar do seu otimismo quanto à possibilidade de superação desse estado de coisas, 
pela simples elevação dos contingentes que concluam o ensino médio e o superior. Nesse particular, 
aliás, basta ver a composição do eleitorado brasileiro, antes apontada, para tornar-se patente que a 
grande prioridade é o Ensino Fundamental. Esse nível escolar atua de modo perverso, na contra-
mão da tarefa que lhe compete: tornou-se o grande alimentador dos baixos níveis de escolaridade 
vigentes no país.
      O patrimonialismo brasileiro é uma estrutura estatal que tem revelado ser mais forte que 
a sociedade. O esforço teria que ser desenvolvido nesta direção: reduzir o seu poder. Há muita coisa 
que poderia ser feita. Em primeiro lugar, atender à grande aspiração nacional no que se refere ao 
fortalecimento da Federação. E, em segundo, desfazer o nó  que resultou da industrialização com 
base na substituição de importações. Para tanto, basta substituir,  na distribuição de incentivos e 
acesso a financiamentos oficiais, a obrigatoriedade dos chamados “índices de nacionalização” pelo 
princípio da parceria permanente com empresa estrangeira. Desde que se estenda à tecnologia, isto 
é, nos torne partícipes do processo correspondente (norma que, adotada no governo FHC, tem sido 
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ignorada pelo governo petista).
      Essa discussão somente irá prosperar se os resultados da pesquisa, de Alberto Carlos 
Almeida, forem levados a sério. É compreensível, portanto, que o patrimonialismo brasileiro, na 
pessoa daqueles que movem os seus cordéis, tenha tratado de silenciá-la.
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